
 
 
  
 

 
  

 
 
 

Informativo interativo eletrônico do CNS aos conselhos de Saúde 

 

 Brasília, junho de 2006 

 
 Editorial 

 
 

O papel dos conselhos na afirmação do Pacto pela Saúde 
A aprovação unânime do Pacto pela Saúde na reunião ordinária de fevereiro do 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) demonstra que o país está diante de um novo marco 
para o setor. Trata-se de uma negociação inédita entre União, estados e municípios, que 
começou a ser desenhada em 2004, e agora aponta para a formalização de um novo 
pacto federativo para a área da saúde. Um pacto baseado na definição de 
responsabilidades sanitárias, na construção de um novo modelo de financiamento para o 
setor, na gestão solidária e cooperativa, no fortalecimento do controle social.  

O Pacto pela Saúde avança na efetivação do controle social ao determinar 
que os gestores das três esferas de governo assumam publicamente suas 
responsabilidades. Os “termos de compromisso de gestão”, que deverão ser 
aprovados nos respectivos conselhos de saúde, vão implicar na qualificação dos 
processos de planejamento, programação e avaliação das políticas de saúde. 

Os conselheiros nacionais, estaduais e municipais de saúde terão sempre à mão 
um instrumento que servirá de mediador dos debates sobre a atenção à saúde em cada 
localidade. Cria-se, assim, um movimento permanente de diálogo entre os gestores e o 
controle social que é imprescindível para a qualidade do Sistema Único de Saúde (SUS). 
A atenção à saúde estará em constante monitoramento na medida em que as metas, 
objetivos e indicadores presentes nos termos de compromisso de gestão deverão ser 
avaliados anualmente.  
 Além de atuar no acompanhamento da execução dos termos de compromisso, a 
ação dos conselhos de saúde será fundamental no processo de implantação do Pacto 
pela Saúde em todo o país. Os conselheiros – voz ativa do controle social na saúde – 
precisam estar atentos e cobrar, em nome da população brasileira, que os gestores locais 
firmem o quanto antes os respectivos termos de compromisso de gestão. Muito mais que 
um acordo entre gestores da saúde das três esferas de governo, o Pacto pela Saúde é 
um compromisso do Estado Brasileiro pela melhoria da qualidade de vida da população.  
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 Pacto 
 

162a reunião do CNS 

Pacto pela Saúde cria 
novo marco para o setor 

 
O Conselho Nacional de 

Saúde aprovou, por unanimidade, 
na reunião ordinária do mês de 
fevereiro, o texto do Pacto pela 
Saúde, firmado entre União, 
estados e municípios. A intenção 
é fazer com que os gestores 
formalizem um compromisso de 
realizar ações integrais de saúde 
em função das necessidades da 
população, buscando atuar de 
forma cooperativa e respeitando 
as diferenças regionais.  

Fruto de uma discussão de 
quase três anos, o Pacto pela Saúde delimita responsabilidades coletivas e específicas 
para os três gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), no campo do gerenciamento e 
da atenção à saúde.  

Apresenta inovações importantes em relação às normas anteriores, entre elas: 
define um novo modelo de financiamento do sistema; extingue o processo de habilitação 
de forma cartorial e apresenta o termo de compromisso de gestão como peça 
fundamental para a relação intergestores e aprimoramento do controle social. 

O Pacto pela Saúde também aponta para a unificação dos demais pactos; coloca a 
regionalização solidária e cooperativa como eixo estruturante da gestão; destaca 
compromisso nas áreas do planejamento, gestão do trabalho, educação em saúde e 
fortalecimento do controle social.  
  Por decisão do pleno do CNS, a formação de conselheiros de saúde passou a 
figurar no pacto como responsabilidade dos três entes federados. Outra contribuição 
importante dos conselheiros nacionais foi a inclusão de ações voltadas para a 
desprecarização das relações de trabalho, com a adoção de vínculos que garantam os 
direitos sociais e previdenciários dos trabalhadores da saúde. 
 

 
 

 
 
 
 
 



 
 

 
Pacto Nacional define responsabilidades e metas para estados, 

municípios e União 
 

O Pacto pela Saúde está estruturado em três pilares: Pacto pela Vida, Pacto em 
Defesa do SUS e Pacto de Gestão. No Pacto pela Vida estão enumeradas prioridades 
básicas em saúde que os três entes federados devem perseguir, com metas e indicadores 
para avaliação anual. A agenda de atividades prioritárias busca a atenção integral à 
saúde do idoso; o controle do câncer de colo de útero e de mama; a redução da 
mortalidade materna e infantil; o fortalecimento da atenção básica; a promoção da saúde; 
e o reforço de ações para o controle das doenças emergências e endemias, com ênfase 
na dengue, hanseníase, tuberculose, malária e influenza.  

De acordo com o pacto, caberá aos governos estaduais e municipais construir as 
ações necessárias para cumprimento das metas, em acordo com a realidade local. 
Prioridades estaduais e municipais também poderão ser agregadas à agenda nacional.  

Já o Pacto em Defesa do SUS visa iniciar um movimento de re-politização da 
saúde, nos moldes da Reforma Sanitária, em defesa do caráter público e universal do 
sistema de saúde brasileiro. Os gestores federal, estaduais, municipais e do DF devem 
procurar fortalecer as relações com os movimentos sociais de luta pela saúde, ampliando 
o diálogo com a sociedade. É a busca pelo reconhecimento do Sistema Único de Saúde 
como política de estado e não apenas de um governo específico. 

Os três entes federados se comprometem também em reunir esforços para 
assegurar um financiamento compatível às necessidades da rede pública de saúde. Uma 
ação imediata nessa linha é a luta pela regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, 
que garante recursos mínimos das três esferas de governo para o custeio das ações de 
saúde.   

No Pacto de Gestão, União, estados, municípios e DF acordaram um conjunto de 
responsabilidades comuns e específicas em relação à descentralização, regionalização, 
financiamento, planejamento, programação pactuada e integrada, regulação, gestão do 
trabalho, educação na saúde, participação e controle social. 

Uma das principais inovações determinadas pelo Pacto de Gestão é em relação ao 
financiamento das ações de saúde. A transferência fundo a fundo de recursos federais 
para estados e municípios passa a ser estruturada em cinco blocos: atenção à saúde, 
média e alta complexidade, vigilância em saúde, assistência farmacêutica e gestão do 
SUS. É o fim das mais de cento e trinta formas de repasse de recursos do governo 
federal, o que vai permitir aos gestores planejar melhor as ações de saúde. 

A formalização do Pacto pela Saúde se dará a partir do Termo de Compromisso de 
Gestão que será assinado pelos gestores das três esferas de governo. Os termos de 
compromisso devem conter as metas e objetivos do Pacto pela Vida e as atribuições de 
cada gestor, definidas no Pacto de Gestão. Cada termo de compromisso será apreciado 
no respectivo conselho de saúde e na comissão intergestores tripartite ou bipartite, 
conforme o caso.  

Com o pacto, altera-se a lógica do processo de habilitação dos estados e 
municípios. Não haverá mais a divisão entre município/estado habilitado e não habilitado. 
Todos passam a ser gestores das ações de saúde, com atribuições definidas e metas a 
cumprir. 

Anualmente, os conselhos de saúde farão uma avaliação com os gestores da 
execução dos planos de saúde, a partir do que foi acordado no termo de compromisso. O 
pacto também vai contribuir para fortalecer os conselhos de saúde como espaços de 
debate e qualificação da política de saúde. 
 
 
 
 
 



 
 
 

 Atividade CNS 
 

 
Oficina debate a importância dos conselhos de saúde deliberativos no SUS 

 
O Conselho Nacional de Saúde (CNS) realizou, dia 19/06, oficina no XII Congresso 

de Secretários Municipais de Saúde, em Recife (PE), onde discutiu a Importância dos 
Conselhos de Saúde com Caráter Deliberativo na Gestão do Sistema Único de Saúde. O 
encontro teve a participação de usuários, trabalhadores, gestores e prestadores de 
serviços de saúde e o CNS estava representado por todos segmentos que  compõem o 
conselho. 

 
Cerca de 75 pessoas discutiram as várias experiências dos conselhos de saúde. A 

oficina foi finalizada com uma carta (leia abaixo), à diretoria do Conselho Nacional de 
Secretários Municipais de Saúde (Conasems), com reivindicações dos conselheiros de 
todo o País, ali representados, solicitando mais participação nos próximos encontros. A 
intenção dos conselheiros é que no próximo congresso, além da oficina, a temática do 
controle social apareça em forma de painel.  

 
Outra discussão importante que aqueceu os debates foi a incorporação do tema 

controle social no documento Teses e Planos de Ação produzido pelo Conasems.  
 

 
Carta ao Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde 
 
Congresso do Conasems, Recife 19 de junho de 2006. 
 
Os Conselhos de Saúde como estratégia de fortalecimento 

e consolidação do SUS 
 

 
O controle social é um processo em construção no Brasil, desta forma a sua 

efetivação deve se dar enquanto política de estado democrático e participativo, pleno no 
que diz respeito à garantia de direitos humanos, sociais e econômicos. 

Reconhecer e cumprir a Lei 8.142/90 consiste em valorizar os Conselhos de Saúde 
e Conferências como espaços de formulação e deliberação das Políticas de Saúde. 
Primar pela autonomia desses espaços fortalece as Políticas de Saúde. Em se tratando 
dos conselhos de saúde, estes devem ser dotados de orçamento próprio que garanta sua 
organização, estrutura e funcionamento. 

Os conselheiros de saúde do Brasil deliberaram, em todos os seus fóruns, desde a, 
última década, pelo fortalecimento da gestão pública. Entretanto, a gestão do Sistema 
Único de Saúde vem na contramão dessas deliberações com a terceirização e 
precarização das relações de trabalho. Para alcançar os determinantes sociais, os quais 
garantam a saúde do povo brasileiro, com atenção às diversidades regionais, é 
necessário que os princípios do SUS, universalidade, integralidade e equidade, devam ser 
efetivados. A estratégia de descentralização dos serviços, atenção integral e participação 
da comunidade, implementadas. Assim, apenas a gestão pública permite o acesso e a 
qualidade aos serviços e as ações de saúde. 

 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
Nesse contexto, os participantes da oficina A Importância dos Conselhos de 

Saúde com Caráter Deliberativo na Gestão do SUS, realizada durante o XXII 
Congresso Nacional das Secretarias Municipais de Saúde, conclamam aos gestores 
municipais do Sistema Único de Saúde, para, até o próximo Congresso, implementar as 
seguintes ações para o fortalecimento dos Conselhos de Saúde: 

• O Pacto Pela Vida, Pelo SUS e Gestão, priorizando os Conselhos 
Municipais de Saúde em sua elaboração e efetivação; 

• A Educação Permanente para o Controle Social, envolvendo os gestores, os 
usuários, os trabalhadores de saúde e prestadores de serviço; 

• A Comunicação e Informação em Saúde com qualidade e democracia para 
os conselhos; 

• A divulgação dos Conselhos de Saúde como parte integrante do Sistema 
Municipal de Saúde, visando à participação da sociedade; 

• O tema Controle Social seja tratado em forma de Painel, no próximo 
Congresso do Conasems. 

• O tema Controle Social seja incorporado ao documento referência do 
Conasems: Teses e Planos 
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